
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.429.759 - SC (2014/0007426-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SDS MANUTENÇÃO ELETRÔNICA LTDA 
ADVOGADOS : MARCO AURÉLIO POFFO 
  RAFAEL AMARAL BORBA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. PIS E COFINS. CREDITAMENTO. LEIS 
10.637/2002 E 10.833/2003.  NÃO CUMULATIVIDADE. ART. 195, § 12, DA 
CF. MATÉRIA EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. INSTRUÇÕES 
NORMATIVAS SRF 247/02 e SRF 404/04. EXPLICITAÇÃO DO 
CONCEITO DE INSUMO. BENS E SERVIÇOS EMPREGADOS OU 
UTILIZADOS DIRETAMENTE NO PROCESSO PRODUTIVO. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
2. As Instruções Normativas SRF 247/02 e SRF 404/04 não restringem, apenas 
explicitam o conceito de insumos previsto nas Leis 10.637/2002 e 10.833/2003. 
Precedentes do STJ.
3. Possibilidade de creditamento de PIS e Cofins apenas em relação aos bens e 
serviços empregados ou utilizados diretamente sobre o produto em fabricação.
4. A análise do alcance do conceito de não cumulatividade, previsto no art. 195, § 
12, da CF, é vedada no STJ sob pena de usurpação da competência do STF.
5. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
Brasília, 08 de maio de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.429.759 - SC (2014/0007426-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SDS MANUTENÇÃO ELETRÔNICA LTDA 
ADVOGADOS : MARCO AURÉLIO POFFO 
  RAFAEL AMARAL BORBA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):       

Cuida-se de Agravo Regimental interposto contra decisão  (fls. 633-637, e-STJ) que negou 

seguimento ao Recurso Especial. 

A agravante sustenta, em suma:

11. (...) não há que se falar em negativa de seguimento ao 
Recurso Especial da Agravante por confronto com jurisprudência dominante do 
STJ, pois há uma única decisão nesse sentido.

(...)
34. (...) a discussão que deve ser feita cinge-se ao entorno do 

conceito de insumos, que, frise-se, é pré-jurídico, e não pode ser alterado pela 
RFB de forma a limitar os alcances da não-cumulatividade prevista 
constitucionalmente.

(...)
36. Neste diapasão, não resta dúvida que o conceito de insumo, 

para fins da não-cumulatividade do PIS e da COFINS, compreende todos os 
custos ligados a bens e serviços que se apresentem como necessários para o 
funcionamento do fator de produção, cuja aquisição ou consumo configura 
conditio sine qua non da própria existência do faturamento.

(...)
40. Como se vê, não poderia o e. STJ ter decidido o tema com 

base na interpretação literal, mas deveria ter interpretado o tema baseado na 
Carta Magna e, certamente se o fizesse, teria firmado posicionamento em sentido 
contrário.

Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

recurso à Turma.  

É o relatório.  
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.429.759 - SC (2014/0007426-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 11.4.2014.

O Agravo Regimental não merece prosperar.

Conforme consignei no decisum, não se configura a ofensa ao art. 535 do 

Código de Processo Civil, uma vez que a Corte de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Na hipótese dos autos, o Tribunal a quo consignou:

O exame das insurgências versadas na presente apelação 
relaciona-se com o princípio da não-cumulatividade do PIS/Pasep e da COFINS, 
estabelecido no §12 do art. 195 da Constituição Federal e regulamentado nas Leis 
nºs 10.637/2002 e 10.833/2003, o qual possibilita ao contribuinte sujeito a tais 
contribuições, creditar-se dos valores correspondentes às aplicações das 
respectivas alíquotas sobre determinados custos, para, posteriormente, deduzi-los 
da base de cálculo do PIS e da COFINS, evitando-se o efeito cascata dessas 
contribuições na cadeia produtiva.

O artigo 195, §12, da Carta Magna confere à lei a competência 
para definir os setores de atividade econômica para os quais o PIS e a COFINS 
passam a ser não cumulativos. O parágrafo 9º do mesmo artigo, com a redação 
conferida pela EC n.º 20/98, já permitia a diferenciação tanto da alíquota quanto 
da base de cálculo com base na atividade econômica do contribuinte:

§ 9° As contribuições sociais previstas no inciso I 
deste artigo poderão ter alíquotas ou bases de cálculo 
diferenciadas, em razão da atividade econômica ou da utilização 
intensiva de mão-de-obra. 

§ 12. A lei definirá os setores de atividade 
econômica para os quais as contribuições incidentes na forma dos 
incisos I, b; e IV do caput, serão não-cumulativas. (Incluído pela 
Emenda Constitucional n.º 42, de 19.12.2003)
O sistema de não cumulatividade das contribuições não é o mesmo 

aplicado aos tributos indiretos, como o ICMS e o IPI. Nestes, a não 
cumulatividade se traduz em um crédito, correspondente ao imposto devido pela 
entrada de mercadorias ou insumos no estabelecimento, a ser compensado com 
débitos do próprio imposto, quando da saída das mercadorias ou produtos, 
evitando-se, igualmente, a tributação em cascata.

O fato das técnicas de não cumulatividade serem distintas para 
impostos e contribuições não retira legitimidade das disposições das Leis n.º 
10.637/2002 e 10.833/2003. Tanto na fixação das alíquotas, em 7,6% e 1,65% 
(art. 2º), como nos creditamentos admitidos para definição da base de cálculo (art. 
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3º), o legislador exerceu sua competência sem ofensa à Constituição Federal.
Os arts. 3º, II, das Leis nºs 10.637/2002 e 10.833/2003 apresentam 

um rol detalhado de quais elementos geram créditos ao contribuinte, in verbis:
Lei n.º 10.637/2002
Art. 2o Para determinação do valor da 

contribuição para o PIS/Pasep aplicar-se-á, sobre a base de 
cálculo apurada conforme o disposto no art. 1o, a alíquota de 
1,65% (um inteiro e sessenta e cinco centésimos por cento). 

Art. 3o Do valor apurado na forma do art. 2o a 
pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em 
relação a: 

I - bens adquiridos para revenda, exceto em 
relação às mercadorias e aos produtos referidos: (Redação 
dada pela Lei n.º 10.865, de 2004) 

a) nos incisos III e IV do § 3o do art. 1o desta 
Lei; e (Incluído pela Lei n.º 10.865, de 2004) 

b) no § 1o do art. 2o desta Lei; (Incluído pela 
Lei n.º 10.865, de 2004) 

II - bens e serviços, utilizados como insumo na 
prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens 
ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e 
lubrificantes, exceto em relação ao pagamento de que trata o 
art. 2o da Lei no 10.485, de 3 de julho de 2002, devido pelo 
fabricante ou importador, ao concessionário, pela 
intermediação ou entrega dos veículos classificados nas 
posições 87.03 e 87.04 da TIPI; (Redação dada pela Lei n.º 
10.865, de 2004) 
III - (VETADO) 

IV - aluguéis de prédios, máquinas e 
equipamentos, pagos a pessoa jurídica, utilizados nas 
atividades da empresa; 

V - valor das contraprestações de operações de 
arrendamento mercantil de pessoa jurídica, exceto de optante 
pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e das Empresas de 
Pequeno Porte - SIMPLES; (Redação dada pela Lei n.º 
10.865, de 2004) 

VI - máquinas, equipamentos e outros bens 
incorporados ao ativo imobilizado, adquiridos ou fabricados 
para locação a terceiros ou para utilização na produção de 
bens destinados à venda ou na prestação de serviços. 
(Redação dada pela Lei n.º 11.196, de 2005) 

VII - edificações e benfeitorias em imóveis de 
terceiros, quando o custo, inclusive de mão-de-obra, tenha 
sido suportado pela locatária; 

VIII - bens recebidos em devolução, cuja 
receita de venda tenha integrado faturamento do mês ou de 
mês anterior, e tributada conforme o disposto nesta Lei. 

Documento: 1318652 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/06/2014 Página  4 de 4



 
 

 

IX - energia elétrica consumida nos 
estabelecimentos da pessoa jurídica. (Incluído pela Lei n.º 
10.684, de 30.5.2003) 

X - vale-transporte, vale-refeição ou 
vale-alimentação, fardamento ou uniforme fornecidos aos 
empregados por pessoa jurídica que explore as atividades de 
prestação de serviços de limpeza, conservação e manutenção. 
(grifamos)

Lei n.º 10.833/2003
Art. 2o Para determinação do valor da COFINS 

aplicar-se-á, sobre a base de cálculo apurada conforme o 
disposto no art. 1o, a alíquota de 7,6% (sete inteiros e seis 
décimos por cento). 

(...) 
Art. 3o Do valor apurado na forma do art. 2o a 

pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em 
relação a: 

I - bens adquiridos para revenda, exceto em 
relação às mercadorias e aos produtos referidos: (Redação 
dada pela Lei n.º 10.865, de 2004) 

a) nos incisos III e IV do § 3o do art. 1o desta 
Lei; e (Incluído pela Lei n.º 10.865, de 2004) 

b) no § 1o do art. 2o desta Lei; (Incluído pela 
Lei n.º 10.865, de 2004) 

II - bens e serviços, utilizados como insumo na 
prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens 
ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e 
lubrificantes, exceto em relação ao pagamento de que trata o 
art. 2o da Lei no 10.485, de 3 de julho de 2002, devido pelo 
fabricante ou importador, ao concessionário, pela 
intermediação ou entrega dos veículos classificados nas 
posições 87.03 e 87.04 da Tipi; (Redação dada pela Lei n.º 
10.865, de 2004) 

III - energia elétrica consumida nos 
estabelecimentos da pessoa jurídica; 

IV - aluguéis de prédios, máquinas e 
equipamentos, pagos a pessoa jurídica, utilizados nas 
atividades da empresa; 

V - valor das contraprestações de operações de 
arrendamento mercantil de pessoa jurídica, exceto de optante 
pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e das Empresas de 
Pequeno Porte - SIMPLES; (Redação dada pela Lei n.º 
10.865, de 2004) 

VI - máquinas, equipamentos e outros bens 
incorporados ao ativo imobilizado adquiridos para utilização 
na produção de bens destinados à venda, ou na prestação de 
serviços; 

Documento: 1318652 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/06/2014 Página  5 de 4



 
 

 

VI - máquinas, equipamentos e outros bens 
incorporados ao ativo imobilizado, adquiridos ou fabricados 
para locação a terceiros, ou para utilização na produção de 
bens destinados à venda ou na prestação de serviços; 
(Redação dada pela Lei n.º 11.196, de 2005) 

VII - edificações e benfeitorias em imóveis 
próprios ou de terceiros, utilizados nas atividades da 
empresa; 

VIII - bens recebidos em devolução cuja receita 
de venda tenha integrado faturamento do mês ou de mês 
anterior, e tributada conforme o disposto nesta Lei; 

IX - armazenagem de mercadoria e frete na 
operação de venda, nos casos dos incisos I e II, quando o 
ônus for suportado pelo vendedor; 

X - vale-transporte, vale-refeição ou 
vale-alimentação, fardamento ou uniforme fornecidos aos 
empregados por pessoa jurídica que explore as atividades de 
prestação de serviços de limpeza, conservação e manutenção. 
(grifamos)
A Secretaria da Receita Federal editou as Instruções Normativas 

da nº 247/2002 (PIS/PASEP) e nº 404/04 (COFINS), que ao explicitarem o 
conceito de insumo estabeleceram o seguinte:

IN nº 247/2002
Art. 66. A pessoa jurídica que apura o 

PIS/Pasep não-cumulativo com a alíquota prevista no art. 60 
pode descontar créditos, determinados mediante a aplicação 
da mesma alíquota, sobre os valores: 

I - das aquisições efetuadas no mês: 
(...) 
b) de bens e serviços utilizados como insumos 

na fabricação de produtos destinados à venda ou na 
prestação de serviços, inclusive combustíveis e lubrificantes; 

b) de bens e serviços, inclusive combustíveis e 
lubrificantes, utilizados como insumos: (Redação dada pela IN 
SRF 358/03) 

b.1) na fabricação de produtos destinados à 
venda; ou (Incluída pela IN SRF 358/03) 

b.2) na prestação de serviços; (Incluída pela IN 
SRF 358/03) 

(...) 
§ 5º Para os efeitos da alínea 'b' do inciso I do 

caput, entende-se como insumos: (Incluído pela IN SRF 
358/03) 

I - utilizados na fabricação ou produção de 
bens destinados à venda: (Incluído pela IN SRF 358/03) 

a) as matérias primas, os produtos 
intermediários, o material de embalagem e quaisquer outros 
bens que sofram alterações, tais como o desgaste, o dano ou a 
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perda de propriedades físicas ou químicas, em função da 
ação diretamente exercida sobre o produto em fabricação, 
desde que não estejam incluídas no ativo imobilizado; 
(Incluído pela IN SRF 358/03) 

b) os serviços prestados por pessoa jurídica 
domiciliada no País, aplicados ou consumidos na produção 
ou fabricação do produto; (Incluído pela IN SRF 358/03) 

II - utilizados na prestação de serviços: 
(Incluído pela IN SRF 358/03) 

a) os bens aplicados ou consumidos na 
prestação de serviços, desde que não estejam incluídos no 
ativo imobilizado; e (Incluído pela IN SRF 358/03) 

b) os serviços prestados por pessoa jurídica 
domiciliada no País, aplicados ou consumidos na prestação 
do serviço. (Incluído pela IN SRF 358/03)

IN SRF 404/2004
Art. 8º Do valor apurado na forma do art. 7º, a 

pessoa jurídica pode descontar créditos, determinados 
mediante a aplicação da mesma alíquota, sobre os valores: 

I - das aquisições efetuadas no mês: 
(...) 
b) de bens e serviços, inclusive combustíveis e 

lubrificantes, utilizados como insumos: 
b.1) na produção ou fabricação de bens ou 

produtos destinados à venda; ou 
b.2) na prestação de serviços; 
... 
§ 4º Para os efeitos da alínea 'b' do inciso I do 

caput, entende-se como insumos: 
I - utilizados na fabricação ou produção de 

bens destinados à venda: 
a) a matéria-prima, o produto intermediário, o 

material de embalagem e quaisquer outros bens que sofram 
alterações, tais como o desgaste, o dano ou a perda de 
propriedades físicas ou químicas, em função da ação 
diretamente exercida sobre o produto em fabricação, desde 
que não estejam incluídas no ativo imobilizado; 

b) os serviços prestados por pessoa jurídica 
domiciliada no País, aplicados ou consumidos na produção 
ou fabricação do produto; 

II - utilizados na prestação de serviços: 
a) os bens aplicados ou consumidos na 

prestação de serviços, desde que não estejam incluídos no 
ativo imobilizado; e 

b) os serviços prestados por pessoa jurídica 
domiciliada no País, aplicados ou consumidos na prestação 
do serviço.
Observa-se, no rol acima reproduzido, a previsão de creditamento 
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de insumos utilizados na produção ou fabricação de bens destinados à venda. A 
legislação ordinária, no entanto, não definiu o alcance do termo 'insumos'. Isso não 
significa que se possa caracterizar como insumo todos os elementos, inclusive os 
indiretos, necessários à produção de produtos e serviços; não implica estender sua 
interpretação, de modo a permitir que sejam deduzidos, sem restrição, todos e 
quaisquer custos da empresa despendidos no processo de industrialização e 
comercialização do produto fabricado.

Ademais, a regulamentação constante no art. 8º da IN SRF n.º 
404/04 (quanto à COFINS), e no art. 66 da IN SRF n.º 247/02 (quanto ao PIS), 
não implica restrição do conceito legal de insumo, acompanhando os limites 
traçados pelo legislador ordinário.

A demandante sustenta que todas as despesas que venham a 
contribuir para a obtenção da receita, são insumos e que a interpretação do termo 
deve ser ampla e extensiva. Elenca as despesas com aquisições de produtos e 
serviços, em especial os valores gastos com internet, telefone, energia elétrica, 
alimentação, uniformes, EPIs, propaganda e publicidade, material de escritório, 
manutenção de veículos, combustíveis, lubrificantes, frete cursos de 
aperfeiçoamento, limpeza e conservação, lavanderia e despesas com viagens.

No entanto, a isenção, exclusão, extinção, anistia ou remissão de 
crédito tributário somente podem ser concedidos mediante lei específica, nos 
exatos termos do art. 150, § 6º, da Constituição Federal e art. 97 do Código 
Tributário Nacional.

(...)
Com efeito, as Leis n.ºs 10.637/02 e 10.833/03 já incluíram 

dentre as hipóteses de desconto, os créditos calculados em relação a 
'energia elétrica consumida nos estabelecimentos da pessoa jurídica', 'aluguéis de 
prédios, máquinas e equipamentos, pagos a pessoa jurídica, utilizados nas 
atividades da empresa', 'vale-transporte, vale-refeição ou vale-alimentação, 
fardamento ou uniforme fornecidos aos empregados por pessoa jurídica que 
explore as atividades de prestação de serviços de limpeza, conservação e 
manutenção' e outros, o que não seria necessário se tais elementos estivessem 
abrangidos no conceito de insumos.

Como se vê, o legislador não pretendeu alargar o conceito de 
insumo da forma defendida pela demandante, '(...) acaso fosse a intenção 
do legislador a adoção da generalidade dos 'custos de produção', este não 
teria se preocupado em especificar as situações que ensejam os descontos 
ou aproveitamento de créditos nos incisos dos dispositivos legais que regem 
a matéria, porquanto tudo estaria concentrado numa só estipulação.' (TRF4, 
Apelação Cível Nº 5010427-13.2010.404.7100, 2a. Turma, Des. Federal Otávio 
Roberto Pamplona, por unanimidade, juntado aos autos em 09/12/2011).

Como se vê, o Tribunal de origem enfrentou a demanda, observando as 

questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 

No mérito, observa-se que o acórdão recorrido encontra respaldo na 

jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que não houve a alegada restrição do 
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conceito de insumo com a edição das Instruções Normativas SRF 247/2002 e SRF 

404/2004, mas apenas a explicitação da definição deste termo, que já se encontrava previsto 

nas Leis 10.637/2002 e 10.833/2003. 

Nesses instrumentos normativos o critério para a obtenção do creditamento é 

que os bens e serviços empregados sejam utilizados diretamente sobre o produto em 

fabricação. Logo, não se relacionam a insumo as despesas decorrentes de mera administração 

interna da empresa. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. 
PIS E COFINS. CREDITAMENTO. LEIS Nº 10.637/2002 E 10.833/2003.  
NÃO-CUMULATIVIDADE. ART. 195, § 12, DA CF. MATÉRIA 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. INSTRUÇÕES NORMATIVAS 
SRF 247/02 e SRF 404/04. EXPLICITAÇÃO DO CONCEITO DE INSUMO. 
BENS E SERVIÇOS EMPREGADOS OU UTILIZADOS DIRETAMENTE 
NO PROCESSO PRODUTIVO. BENEFÍCIO FISCAL. INTERPRETAÇÃO 
EXTENSIVA. IMPOSSIBILIDADE.  ART. 111 CTN.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando o Tribunal de 
origem se manifesta, fundamentadamente, sobre as questões que lhe foram 
submetidas, apreciando de forma integral a controvérsia posta nos presentes 
autos.

2. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito 
da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo" 
(Súmula 211/STJ).

3. A análise do alcance do conceito de não-cumulatividade, 
previsto no art. 195, § 12, da CF, é vedada neste Tribunal Superior sob pena de 
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.

4. As Instruções Normativas SRF 247/02 e SRF 404/04 não 
restringem, mas apenas explicitam o conceito de insumos previsto nas Leis 
10.637/02 e 10.833/03.

5. Possibilidade de creditamento de PIS e COFINS apenas em 
relação aos os bens e serviços empregados ou utilizados diretamente sobre o 
produto em fabricação.

6. Interpretação extensiva que não se admite nos casos de 
concessão de benefício fiscal (art. 111 do CTN). Precedentes: AgRg no REsp 
1.335.014/CE, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 8/2/13, e REsp 
1.140.723/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 22/9/10.

7. Recurso especial a que se nega provimento. (REsp 
1128018/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
04/12/2013).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PIS E COFINS. 
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CREDITAMENTO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 128 E 460 DO CPC. FALTA 
DE PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE 
PROVA PERICIAL. VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. EQUIVOCO NA AUTUAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. 
FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 283/STF. CONCEITO DE 
INSUMO. ELEMENTOS ESSENCIAIS DA PRODUÇÃO.

1. Os arts. 128 e 460 não foram apreciados pela Corte de origem, 
carecendo o recurso especial, no ponto, do requisito do prequestionamento, nos 
termos da Súmula 282/STF.

2. A produção da prova pericial foi indeferida pelas instâncias de 
origem ao fundamento de que os documentos juntados já seriam suficientes para 
comprovar o suporte fático da causa. A revisão desse entendimento esbarra no 
óbice da Súmula 7/STJ.

3. O recurso especial não atacou a fundamentação adotada pelo 
acórdão recorrido para afastar a alegada nulidade do auto de infração e para 
justificar que as aquisições oriundas do exterior não geram créditos de PIS e de 
COFINS. Incide, em relação a essas questões, o óbice da Súmula 283/STF.

4. Para fins de creditamento de PIS e COFINS (art. 3º, II, da Leis 
10.637/02 e 10.833/03), a idéia de insumos, ainda que na sua acepção mais ampla, 
está relacionada com os elementos essenciais à realização da atividade fim da 
empresa. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.230.441/SC, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 18/09/2013.

5. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1244507/SC, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 
29/11/2013).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. 
CREDITAMENTO. LEIS Nº 10.637/2002 E 10.833/2003.  
NÃO-CUMULATIVIDADE. ART. 195, § 12, DA CF. MATÉRIA 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. INSTRUÇÕES NORMATIVAS 
SRF 247/02 e SRF 404/04. EXPLICITAÇÃO DO CONCEITO DE INSUMO. 
BENS E SERVIÇOS EMPREGADOS OU UTILIZADOS DIRETAMENTE 
NO PROCESSO PRODUTIVO. BENEFÍCIO FISCAL. INTERPRETAÇÃO 
EXTENSIVA. IMPOSSIBILIDADE.  ART. 111 CTN.

1. A análise do alcance do conceito de não-cumulatividade, 
previsto no art. 195, § 12, da CF, é vedada neste Tribunal Superior, por se tratar 
de matéria eminentemente constitucional, sob pena de usurpação da competência 
do Supremo Tribunal Federal.

2. As Instruções Normativas SRF 247/02 e SRF 404/04 não 
restringem, mas apenas explicitam o conceito de insumo previsto nas Leis 
10.637/02 e 10.833/03.

3. Possibilidade de creditamento de PIS e COFINS apenas em 
relação aos bens e serviços empregados ou utilizados diretamente sobre o produto 
em fabricação.

4. Interpretação extensiva que não se admite nos casos de 
concessão de benefício fiscal (art. 111 do CTN). Precedentes: AgRg no REsp 
1.335.014/CE, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 8/2/13, e REsp 
1.140.723/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 22/9/10.

5. Recurso especial a que se nega provimento. (REsp 
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1020991/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
14/05/2013).

Cabe acrescentar que a questão controvertida somente poderá ser decidida no 

âmbito constitucional, o que refoge à competência desta Corte.

Com efeito, o aresto impugnado decidiu que a não cumulatividade do PIS e da 

COFINS deve observar as Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, somente sendo possível o 

creditamento do que estiver contemplado expressamente no art. 3º de cada uma dessas leis.

Assim, como o aresto impugnado decidiu com base em legislação expressa do 

PIS e da COFINS, que lista os créditos que podem ser aproveitados no regime não 

cumulativo dessas duas contribuições, a reforma do julgado demanda juízo de compatibilidade 

vertical entre as disposições das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003 e o art. 195, § 2º, da 

CF/88, aliás citado nominalmente no aresto recorrido.

Com efeito, a tese articulada no Recurso Especial é de cunho constitucional, 

não obstante tenha a recorrente indicado como malferidos os arts. 109 e 110 do CTN. Isso 

porque a alegação central é de que os arts. 2º e 3º das Leis 10.637/02 e 10.833/03, ao 

listarem os créditos passíveis de aproveitamento no regime não cumulativo, violaram a essência 

do princípio constitucional da não cumulatividade previsto no art. 195, § 12, da CF/88.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0007426-6 REsp 1.429.759 / SC

Números Origem:  50007233220134047209  SC-50007233220134047209

PAUTA: 08/05/2014 JULGADO: 08/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SDS MANUTENÇÃO ELETRÔNICA LTDA
ADVOGADOS : RAFAEL AMARAL BORBA E OUTRO(S)

MARCO AURÉLIO POFFO
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SDS MANUTENÇÃO ELETRÔNICA LTDA
ADVOGADOS : RAFAEL AMARAL BORBA E OUTRO(S)

MARCO AURÉLIO POFFO
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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